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R E G R A  :
I R R E S P O N S A B I L I D A D E

P O D E R
L E G I S L A T I V O

T E O R I A
S U B J E T I V A

T E O R I A   D A
F A L T A   D O
S E R V I Ç O

T E O R I A
O B J E T I V A

R E G R A :
R E S P O N S A B I L I D A D E

P O D E R
E X E C U T I V O

R E G R A  :
I R R E S P O N S A B I L I D A D E

P O D E R
J U D I C I Á R I O

R E S P O N S A B I L I D A D E
E X T R A   C O N T R A T U A L

D O   E S T A D O



L E I   D E  E F E I T O

C O N C R E T O

L E I    D E C L A R A D A

I N C O N S T I T U C I O N A L

N Ã O   A D M I T E

A Ç Ã O    R E G R E S S I V A

art  53  da   CRFB

E X C E Ç Õ E S  :

R E G R A  :   T E O R I A    D A

I R R E S P O N S A B I L I D A D E

R E S P O N S A B I L I D A D E   D O    E S T A D O

P E L A   P R Á T I C A   D E

A T O   N O R M A T I V O



E R R O

J U D I C I Á R I O

P R I S Ã O   A L É M   D O

T E M P O     F I X A D O

N A  S E N T E N Ç A

N Ã O   A D M I T E

A Ç Ã O   R E G R E S S I V A

E X C E Ç Õ E S

art 5°, L X X V  da  C R F B

R E G R A  :   T E O R I A    D A

I R R E S P O N S A B I L I D A D E

R E S O N S A B I L I D A D E  D O   E S T A D O

P E L A   P R Á T I C A   D E

A T O   J U R I S D I C I O N A L



INVERSÃO DO ONUS

DA PROVA, porém com

análise da CULPA E DOLO

FUNDAMENTADA NA

OMISSÃO

atenção p/ novidade doutrinária

Ô N U S   D A

P R O V A   C A B E

A   Q U E M   A L E G A

T E O R I A

S U B J E T I V A

E S P É C I E

D A  T E O R IA

S U B J E T I V A

T E O R I A

D A  F A L T A   D O

S E R V I Ç O

I N D E P E N D E

D E   C U L P A

inversão do ônus da prova

R E G R A

G E R A L

art 37, § 6°,  CRFB

T E O R I A

O B J E T I V A

R E S P O N S A B I L I D A D E

A D M I N I S T R A Ç Ã O

P Ú B L I C A



E X C L U D E N T E S

D E

R E S P O N S A B I L I D A D E S

A   P R O V A

C A B E   A

A D M I N I S T R A Ç Ã O

N A   C O N T E S T A Ç Ã O

I N V E R S Ã O   D O

Ô N U S   D A  P R O V A

independe da existência de culpa

C O M P R O V A Ç Ã O

D O   D A N O

A T O    D O

A G E N T E   P Ú B L I C O

N E X O

C A U S A L I D A D E

T R Ê S

F U N D A M E N T O S

D A   T E O R I A   O B J E T I V A



C U L P A  ( F A T O )

E X C L U S I V A

D A   V ÍT I M A

C A S O  F O R T U I T O

E / OU

F O R Ç A  M A I O R

E X C L U D E N T E

D E

R E S P O N S A B I L I D A D E

C U L P A ( FATO )

C O N C O R R E N T E

D A  V ÍT I M A

A T E N U A N T E

D E

R E S P O N S A B I L I D A D E

Ô N U S   P R O B A T Ó R I O

C O N T E S T A Ç Ã O

D O   P O D E R

P Ú B L I C O



A D M I N I S T R A Ç Ã O

P Ú B L I C A  D I R E T A

A U T Á R Q U I C A  E

F U N D A C I O N A L

P E S S O A  J U R ÍD I C A

D I R E I T O  P Ú B L I C O

C O N C E S S I O N Á R I O S

P E R M I S S I O N Á R I O S

D E   S E R V I Ç O

P Ú B L I C O

D E L E G A T Á R I O S

D E   S E R V I Ç O

P Ú B L I C O

E S T A T A I S

P R E S T A D O R A S

S E R V I Ç O

P Ú B L I C O

P E S S O A   J U R ÍD I C A

D I R E I T O  P R I V A D O

T E O R I A    O B J E T I V A

A T I N G E  A S

S E G U I N T E S  E N T I D A D E S



R E G R A

A D M I T E   A S

E X C L U D E N T E S

D E

R E S P O N S A B I L I D A D E

T E O R I A

D O

R I S C O

NÃO LEVA

EM CONSIDERAÇÃO

O  NEXO DE

CAUSALIDADE

N Ã O   A D M I T E

E X C L U D E N T E S

D E

R E S P O N S A B I L I D A D E

E X C E Ç Ã O

T E O R I A

D O   R I S C O

I N T E G R A L

I N D E P E N D E   D A

E X I S T Ê N C I A

D E    C U L P A

T E O R I A

O B J E T I V A



T E R Á   N E X O   D E

C A U S A L I D A D E

N Ã O   A D M I T E    E X C L U D E N T E S

D E   R E S P O N S A B I L I D A D E

D A N O    N U C L E A R

D A N O   A M B I E N T A L

I N D E P E N D E   D A

E X I S T Ê N C I A   D E

C U L P A

T E O R I A   D O

R I S C O   S U S C I T A D O

O U   P R O D U Z I D O

Dano nuclear

Admite excludentes

art 8°da Lei nº 6453/77

art IV da convenção de Viena

Decreto 911/93



ESTEJA PREPARADO

PARA AFIRMAR

RISCO INTEGRAL

teoria do

RISCO PRODUZIDO

sem excludentes

TEORIA

OBJETIVA

POLUIDOR

art 3º, IV da Lei nº 6938/81

RESPONSABILIDADE OBJETIVA

art 14, § 1º da Lei nº 6938/81

DANO AMBIENTAL



Quarta Turma  

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO 

AMBIENTAL.

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pautada no risco 

integral, não se admitindo a aplicação de excludentes de 

responsabilidade. Conforme a previsão do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981, 

recepcionado pelo art. 225, §§ 2º e 3º, da CF, a responsabilidade por dano 

ambiental, fundamentada na teoria do risco integral, pressupõe a existência de 

uma atividade que implique riscos para a saúde e para o meio ambiente, 

impondo-se ao empreendedor a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da 

prevenção) e de internalizá-los em seu processo produtivo (princípio do 

poluidor-pagador). Pressupõe, ainda, o dano ou risco de dano e o nexo de 

causalidade entre a atividade e o resultado, efetivo ou potencial, não cabendo 

invocar a aplicação de excludentes de responsabilidade. Precedente citado: 

REsp 1.114.398-PR, DJe 16/2/2012 (REPETITIVO). REsp 1.346.430-PR, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 18/10/2012.



F R A G I L I D A D E

D O  N E X O   D E

C A U S A L I D A D E

art 37, § 6°

da CRFB

A T O   C O M I S S I V O S

causa

O M I S S Ã O   N Ã O

É   C A U S A   E

  S I M   C O N D I Ç Ã O

U T I L I Z A D A   Q U A N D O

A T O   O M I S S I V O   D A

A D M I N I S T R A Ç Ã O

N Ã O   O C O R R E   A

I N V E R S Ã O  D O

Ô N U S   D A    P R O V A

T E O R I A   S U B J E T I V A



DIR. CIVIL

OMISSÃO GENÉRICA

POSIÇÃO MAJORITÁRIA

DIR. ADMINISTRATIVO

T E O R I A

SUBJETIVA

DIR. CIVIL

OMISSÃO ESPECÍFICA

POSIÇÃO MINORITÁRIA

DIR. ADMINISTRATIVO

T E O R I A

OBJETIVA

ATO  ADMINISTRATIVO

OMISSIVO



A Ç Ã O O M I S S Ã O E R R O

A D M I T E   A S    EX C L U D E N T E S

D E   R E S P O N S A B I L I D A D E

R E S P O N S A B I L I D A D E

O B J E T I V A   D O  E S T A D O

art 1°, § 3° do  C T B

C Ó D I G O   D E   T R Â N S I T O

B R A S I L E I T O

L e i n° 9 5 0 3 / 9 7



FORTUITO INTERNO

INERENTE A FUNÇÃO

REDUÇÃO DAS

E X C L U D E N T E S

C O B R A   P E L O

S E R V I Ç O

tarifa pública

H A V E R Á

R E S P O N S A B I L I D A D E

D O  C O N C E S S I O N Á R I O

R O D O V I A S

P E D A G I A D A S

concessão  de  serviço

C O M

E X C L U D E N T E S

D O T A Ç Ã O

O R Ç A M E N T Á R I A

tributo

  H A V E R Á

R E S P O N S A B I L I D A D E

D O   E S T A D O

R O D O V I A S

M A N T I D A S  P E L O

P O D E R   P Ú B L I C O

A N I M A I S     N A S     E S T R A D A S

T E O R I A   O B J E T I VA

C T B , art 1° § 3°



A U S Ê N C I A

D O

S E R V I Ç O

S E R V I Ç O

D E F E I T U O S O

S E R V I Ç O

D E M O R A D O

P A R Â M E T R O   U T I L I Z A D O

N Ã O   É   O   Q U E   S E   E S P E R A

D O S E R V I Ç O,  M A S    S I M

O Q U E  E L E  P O D E   F A Z E R

E S P É C I E   DO   G Ê N E R O

T E O R I A  S U B J E T I V A

a t o s   o m i s s i v o s

T E O R I A  D A  F A L T A

O U   C U L P A   D O

S E R V I Ç O



NÃO GERA

EXCLUDENTES

F O R T U I T O

I N T E R N O

GERA

EXCLUDENTES

F O R T U I T O

E X T E R N O

C A S O

F O R T U I T O

T E O R I A    S U B J E T I V A

OMISSÃO NA SEGURANÇA

A S S A L T O   E M   T R A N S P O R T E

C O L E T I V O  -  D E L E G A Ç Ã O

D E   S E R V I Ç O   P Ú B L I C O



I N D E N I Z A Ç Ã O

L I M IT A D A

em caso de acidente

C O N V E N Ç Ã O

D E   V A R S Ó V I  A

I N D E N I Z A Ç Ã O

I N T E G R A L

art 6°, V I

C Ó D I G O   D O

C O N S U M I D O R

N A V E G A Ç Ã O

A É R E A

C O M E R C I A L

Decreto 911/93

Convenção de Viena / 63

art V

I N D E N I Z A Ç Ã O

L I M I T A D A

em caso de acidente

L E I    6 4 5 3 / 7 7

a r t    9°

I N D E N I Z A Ç Ã O

S E M   LI M I T E

C R F B

art 2 1  X X I I I, c

E N E R G I A

N U C L E A R

V A L O R     D A   I N D E N I Z A Ç Ã O

P R É V I A M E N T E   F I X A D O

independe do dano real

R E S P O N S A B I L I D A D E

L I M I T A D A   O U   T A R I F A D A



C R F B

art 37, § 6°

L E I   8 1 1 2 /9 0

art  122  § 2°

O N U S   D A   P R O V A

É  D A   A D M I N I S T R A Ç Ã O

D I R E I T O

A D M I N I S T R A T I V O

A Ç Ã O

R E G R E S S I V A

E C O N O M I A    D O S

A T O S   P R O C E S S U A I S

D I R E I T O

P R O C E S S U A L

D E N U N C I A Ç Ã O

À   L I D E

R E S S A R C I M E N T O

A O   P O D E R   P Ú B L I C O

P O R    P A R T E   D O

S E R V I D O R   P Ú B L I C O



1. A CRFB  INDICA A

AÇÃO REGRESSIVA

art 37, § 6º

2. Lei nº 8112/90 INDICA

AÇÃO REGRESSIVA

art 122, § 2º

3. SÃO DIVERSOS OS FUNDAMENTOS

DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO

E DA RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR

4. ATRASA O ANDAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL

CIDADÃO NÃO DEVE ESPERAR ANÁLISE

 DE CULPA E DOLO DO AGENTE PÚBLICO

5. NÃO APLICAÇÃO DO CPC

art 125,II

6. DUPLA PROTEÇÃO DA

TEORIA OBJETIVA

RE nº 327.904/SP Rel. Min. Ayres Britto (2006)

IMPOSSIBILIDADE  DA

DENUNCIAÇÃO À LIDE



STJ - info 512

ED RESP nº 1251.993-PR

Rel. Min. Mauro Campbell

julgado 12.12.2012

  5 ANOS

Dec nº 20.910/32

POSIÇÃO MAJORITÁRIA

AÇÃO

PRINCIPAL

 REPERCUSSÃO GERAL

STF - ED RE 669069/2016

Min.Rel. Teori Zavascki

ILÍCITO CIVIL

 TEM PRESCRIÇÃO

IMPRESCRITÍVEL

art 37,§ 5º da CRFB

Lei nº 4619/1965

AÇÃO

REGRESSIVA

PRESCRIÇÃO




